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PORTARIA Nº 532/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

SAULO VINHAL DA COSTA para auxiliar na 5ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína, especificamente nos procedimentos relativos 
aos casos de enfrentamento à pandemia do Novo Coronavírus 
(COVID-19), a partir de 1º de julho de 2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de junho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 533/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça WERUSKA 

REZENDE fUSO para responder, cumulativamente, pela 21ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no período de 01 a 15 de julho 
de 2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 534/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando a 
edição da Portaria nº 518/2020;

RESOLVE:
Art. 1º REVOGAR, a partir desta data, a Portaria nº 

477/2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins – Edição nº 1006, que designou o 
Promotor de Justiça ANDRÉ RAMOS VARANDA para responder, 
cumulativamente, pela 4ª Promotoria de Justiça da Capital.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 535/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando a 
edição da Portaria nº 518/2020;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir desta data, a Portaria nº 
482/2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins – Edição nº 1007, que designou o 
Promotor de Justiça CRISTIAN MONTEIRO MELO para responder, 
cumulativamente, pela Promotoria de Justiça de Araguacema.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 536/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

Considerando a concessão do Apoio Remoto à 1ª 
Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, conforme consta nos 
Despachos nº 220/2020 e 255/2020;

Considerando a solicitação consignada no E-doc nº 
07010345309202016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora DÁLETHE BORGES 
MESSIAS, matrícula n° 114612, para auxiliar a 1ª Promotoria de 
Justiça de Tocantinópolis, nos procedimentos extrajudiciais E-ext, 
no período de 27/06/2020 a 14/07/2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 537/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009; e

Considerando o teor do Mem/DGPfP/Nº 134/2020, de 
30 de junho de 2020, sob protocolo nº 07010343910202066;

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR AMANDA OLÍMPIO DA SILVA como 
prestadora de serviço voluntário no Ministério Público do Estado do 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Tocantins, na 4ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins, de 
quarta-feira a sexta-feira, no horário de 14h às 18h, no período de 
01/07/2020 a 01/07/2022.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 538/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 2017, e 
Ato 052/2018;

Considerando o teor do protocolo nº 07010345636202061, 
de 30 de junho de 2020, da lavra da Chefe do Departamento de 
finanças e Contabilidade, Margareth Pinto da Silva Costa;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor JALSON PEREIRA DE 
SOUSA, matrícula nº 86108, para, em substituição, exercer o cargo 
de Chefe do Departamento de finanças e Contabilidade, no período 
de 01 a 15 de julho de 2020, durante o afastamento legal em razão 
de férias da titular do cargo Margareth Pinto da Silva Costa.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 539/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO 
ALEXANDRE RODRIGUES DE SIqUEIRA para atuar perante o 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de 
julgamento da 2ª Câmara Cível, no dia 1º de julho de 2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Apoio remoto - NAPROM
INTERESSADO: SAULO VINHAL DA COSTA
PROTOCOLO: 07010345309202016 

DESPACHO Nº 255/2020 – Considerando as informações 
consignadas no Edoc nº 07010345309202016 e ainda as constantes 
no sistema de arquivos da Diretoria de Expediente, DEfIRO, nos 
termos do ATO PGJ Nº 031/2020, o pedido formulado pelo Promotor 
de Justiça Substituto SAULO VINHAL DA COSTA, para conceder 
Apoio Remoto à 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis por mais 
13 (treze) dias, a partir de 02 de julho de 2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 109/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) 2ª Promotoria de Justiça de Miracema, diante de 
suas várias atribuições (ex vi Ato PGJ nº 126/2018) e do avolumado 
número de procedimentos extrajudiciais em trâmite em razão da 
pandemia do novo coronavírus, conforme exposto no requerimento 
sob protocolo nº 07010345308202063, de 29 de junho de 2020, 
da lavra do(a) Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça 
suso.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Daniela 
Santos da Silva, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, 
marcadas anteriormente de 02/07/2020 a 31/07/2020, assegurando 
o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 29 de junho de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 110/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 

DIRETORIA-GERAL
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(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) Promotoria de Justiça de Natividade, exposta no requerimento 
sob protocolo nº 07010345288202021, de 27 de junho de 2020, da 
lavra do(a) Promotor de Justiça em exercício na Promotoria suso, 
em que ficou evidenciado conflito de parte do período de férias de 
servidores da aludida Promotoria.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Julia ferraz 
Britto Lins, a partir de 13/07/2020, referentes ao período aquisitivo 
2019/2020, marcadas anteriormente de 29/06/2020 a 17/07/2020, 
assegurando o direito de usufruto dos 05 (cinco) dias restantes em 
época oportuna.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 30 de junho de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 111/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) 1ª Promotoria de Justiça de Araguatins, exposta no 
requerimento sob protocolo nº 07010345333202047, de 29 de 
junho de 2020, da lavra do(a) Promotor de Justiça em exercício na 
Promotoria suso, em que ficou evidenciada a recente designação 
da referida Promotoria ao Promotor de Justiça (titular em outra 
comarca), ao que o suporte do Analista Ministerial, que estava em 
usufruto de férias, faz-se mister. 

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) fernando 
Nabi Silva Sousa, a partir de 30/06/2020, referentes ao período 
aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente de 29/06/2020 a 
08/07/2020, assegurando o direito de usufruto dos 09 (nove) dias 
restantes em época oportuna.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 1º de julho de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2020 – UASG 925892

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, torna público que fará realizar no dia 15/07/2020, às 14 
h (quatorze horas), horário de Brasília-Df, a abertura do Pregão 
Eletrônico nº 018/2020, processo nº 19.30.1510.0000352/2020-94, 
objetivando o Registro de Preços para aquisição de termômetros 
digitais infravermelhos portáteis, destinados ao atendimento das 
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins. O Edital está disponível nos sítios: www.comprasnet.gov.
br e www.mpto.mp.br .

Palmas-TO, 01 de julho de 2020.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PAUTA DA 145ª SESSÃO ORDINÁRIA DO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

06/07/2020 – 14h

1. Apreciação de ata;

2. Autos CPJ nº 015/2019 – Proposta de Resolução que 
disciplina a Notícia de fato, o Procedimento Investigatório Criminal 
(PIC), a Persecução Patrimonial, os Direitos das Vítimas e o Acordo 
de não Persecução Penal no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Tocantins (interessada: Procuradoria-Geral de Justiça; relatoria: 
CAI; com vista ao Corregedor-Geral do Ministério Público);

3. E-Doc nº 07010343504202011 – Requerimento de 
readequação da nomenclatura das 1ª, 2ª e 3ª Promotorias de 
Justiça da Capital (interessado: Dr. André Ramos Varanda);

4. E-Doc nº 07010344257202052 – Requerimento 
de exclusão da expressão “e Educação” das atribuições da 21ª 
Promotoria de Justiça da Capital (interessado: Dr. Sidney fiori 
Júnior);

5. MEMO Nº 024/2020/Cesaf – Minuta de nova resolução 
que dispõe sobre o programa de estágio para estudantes no âmbito 
do MPTO (interessado: Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
funcional);

6. Informações atualizadas do Gabinete de 
Gerenciamento de Crise do MPTO;

7. Ofícios de comunicação de instauração, andamento 
e conclusão de Procedimentos Investigatórios Criminais – PIC's:

7.1. MEMORANDO nº 26/2020 – Comunica a instauração 
de PIC (interessado: GAECO);

7.2. E-Doc nº 07010343994202038 – Comunica a 
instauração de PIC (interessado: Subprocurador-Geral de Justiça);

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
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7.3. E-Docs nºs. 07010340652202066 e 
07010344562202044 – Comunicam a instauração de PIC’s 
(interessado: Dr. francisco José Pinheiro Brandes Júnior);

7.4. E-Docs nºs. 07010340610202025 e 
07010341681202045 – Comunicam a instauração de PIC’s 
(interessado: Dr. Caleb de Melo filho);

7.5. E-Doc nº 07010342238202091 – Comunica a 
instauração de PIC (interessado: Dr. Rogério Rodrigo ferreira 
Mota);

7.6. E-Doc nº 07010343515202083 – Comunica a 
instauração de PIC (interessada: Dra. Maria Juliana Naves Dias do 
Carmo);

7.7. E-Doc nº 07010344224202011 – Comunica a 
prorrogação de PIC (interessado: Dr. francisco José Pinheiro 
Brandes Júnior);

7.8. E-Doc nº 07010340630202012 – Comunica a 
prorrogação de PIC (interessado: Dr. Caleb de Melo filho);

7.9. E-Doc nº 07010343838202077 – Comunica a 
prorrogação de PIC (interessado: Dr. Luiz francisco de Oliveira);

7.10. E-Doc nº 07010341899202016 – Comunica a 
conclusão de PIC (interessada: Dra. Maria Juliana Naves Dias do 
Carmo);

7.11. E-Doc nº 07010341904202074 – Comunica a 
deflagração de Ação Penal oriunda de PIC (interessado: Dr. Rogério 
Rodrigo ferreira Mota);

7.12. E-Doc nº 07010339841202096 – Comunica o 
arquivamento de PIC (interessada: Dra. Maria Juliana Naves Dias 
do Carmo);

7.13. E-Doc nº 07010343178202024 – Comunica o 
arquivamento de PIC (interessado: Dr. Saulo Vinhal da Costa); e

8. Outros assuntos.
Palmas, 30 de junho de 2020.

Maria Cotinha Bezerra Pereira
Presidente do CPJ

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0003427, oriundos da 27ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar suposto desrespeito à lista de cirurgia ortopédica no 
Hospital Geral de Palmas. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0006479, oriundos da 10ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar eventual afronta às diretrizes da Lei de diretrizes e 
Bases da Educação e ao art. 53 do ECA, decorrente de afastamento 
da criança no Centro Municipal de Educação Infantil João e Maria. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0005807, oriundos da 10ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar eventual afronta às diretrizes da Lei de diretrizes 
e Bases da Educação e a Resolução – CEE/TO nº 186, de 25 de 
novembro de 2005, decorrente da reclassificação de alunos da rede 
municipal de ensino sem considerar a capacidade intelectual dos 
alunos. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0004206, oriundos da 10ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar informação de que na Escola de Tempo Integral 
Luiz Nunes de Oliveira, alunos participaram de apresentação com 
conteúdo inadequado. Informa a qualquer associação legitimada ou 
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a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2018.0007430, 
oriundos da  Promotoria de Justiça de Goiatins, visando apurar 
higidez no pagamento de precatórios das cidades da Comarca. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0008058, oriundos da 19ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar falta de profissionais médicos na especialidade 
de Psicologia e Psiquiatria, na Rede de Atenção Psicossocial de 
Palmas. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2017.0002686, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Augustinópolis, visando 
apurar ausência de prestação de contas do ex-prefeito Municipal de 
Sampai. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2018.0010464, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Augustinópolis, visando 
apurar possível ato de improbidade  administrativa  que  causou  
prejuízo  ao  erário municipal de Augustinópolis/TO, pelo não 
pagamento das contribuições previdenciárias no ano de 2015 por ex-
Gestora do Município. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 30 de junho de 2020.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, vem, 
por meio deste, dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, 
acerca da Promoção de Arquivamento da Notícia de fato nº 

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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2020.0000022 (em anexo), instaurada para  apurar possível dano à 
ordem urbanística, decorrente de emissão de Alvará de Construção 
em gleba urbana não parcelada, com supostas irregularidades por 
parte do Poder Público Municipal , facultando-lhe o prazo de 10 (dez) 
dias para a apresentação de recurso, nos termos da Resolução nº 
005/2018-CSMP.

Palmas-TO, aos 30 de junho de 2020.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

EDITAL

Em cumprimento à decisão de arquivamento prolatada em 19 de 
maio de 2020, por Adriano Cesar Pereira Das Neves, Promotor de 
Justiça, no uso de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça 
da Capital, atendendo ao disposto no art. 5º, §1º da Resolução 
005/2018, do Conselho Superior do Ministério Público, comunica-
se aos interessados o ARqUIVAMENTO dos autos da Notícia de 
fato nº 2019.0005457, autuada a partir de representação sobre 
suposta  irregularidade no ato de nomeação de 2 Conselheiros 
(não identificados) reconduzidos para cargo após o exercício 
de dois mandatos, contrariando a Lei e a orientação no Parecer 
Jurídico 883/2019 emitido no Processo Administrativo 2019052562, 
conforme decisão disponível em  www.mpto.mp.br , no link Portal 
do Cidadão, Consultar Procedimentos Extrajudiciais, Número do 
processo/Procedimento. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 26 de junho de 2020

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

Em cumprimento à decisão de arquivamento prolatada em 25 de 
maio de 2020, por Adriano Cesar Pereira Das Neves, Promotor de 
Justiça, no uso de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça 
da Capital, atendendo ao disposto no art. 5º, §1º da Resolução 
005/2018, do Conselho Superior do Ministério Público, comunica-
se aos interessados o ARqUIVAMENTO dos autos da Notícia 
de fato nº 2019.0007903, autuada a partir de representação 
sobre suposta  irregularidade na contratação de cinco servidores 
comissionados lotados no Sine de Porto Nacional, conforme 
decisão disponível em  www.mpto.mp.br , no link Portal do Cidadão, 
Consultar Procedimentos Extrajudiciais, Número do processo/
Procedimento. Informa ainda que, caso queira, poderá o interessado 
interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido 
ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 26 de junho de 2020

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

Em cumprimento à decisão de indeferimento prolatada em 25 de 
maio de 2020, por Adriano Cesar Pereira Das Neves, Promotor de 
Justiça, no uso de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça 
da Capital, atendendo ao disposto no art. 5º, §1º da Resolução 
005/2018, do Conselho Superior do Ministério Público, comunica-se 

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

aos interessados o ARqUIVAMENTO dos autos da Notícia de fato 
nº 2019.0008095, autuada a partir de representação sobre suposta 
irregularidade em pagamentos de diárias a servidores públicos, 
conforme decisão disponível em  www.mpto.mp.br , no link Portal 
do Cidadão, Consultar Procedimentos Extrajudiciais, Número do 
processo/Procedimento. Informa ainda que, caso queira, poderá o 
interessado interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 26 de junho de 2020

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1900/2020

Processo: 2020.0002177

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
órgão de execução na Comarca de Ananás-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da 
Constituição federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85, do artigo 11 da Lei 8.429/92, 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08 e da Resolução 03/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins;
CONSIDERANDO as informações constantes da notícia de fato 
nº 2020.0002177, noticiando possível situação de risco vivenciada 
pelas crianças Alessandra Sousa Santos, Adriele de Sousa Santos 
e Pedro Emanuel Sousa Santos, em razão de omissão e abuso dos 
pais;
CONSIDERANDO que perda e a suspensão do poder familiar são 
medidas excepcionais, somente tendo espaço quando restarem 
falidas as demais possibilidades de restauração familiar;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;
CONSIDERANDO que, conforme art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar 
é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão de articulação 
do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas famílias 
entre os atores governamentais e não governamentais cuja atuação 
se faça necessária;
CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico, em tema de proteção 
à crianças e adolescentes, busca desburocratizar e desjudicializar 
o atendimento a eles devido, de forma resolutiva e, na medida do 
possível, ágil;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, dentre eles os direitos individuais 
indisponíveis (artigo 129, inciso III, da Constituição federal).
RESOLVE:
Instaurar o presente Procedimento Administrativo para acompanhar 
a situação das crianças Alessandra Sousa Santos, Adriele de Sousa 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANANÁS
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Santos e Pedro Emanuel Sousa Santos, visando averiguar se foi 
sanada eventual situação de risco.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Ananás-TO, 
que deve desempenhar a função com lisura e presteza.
O presente procedimento já está devidamente autuado e registrado 
no sistema e-Ext/MPTO.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) Seja oficiado ao Conselho Tutelar de Ananás-TO, encaminhando 
cópia da presente portaria, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 
especifique e comprove (requerimentos protocolizados junto 
à Administração Pública) quais medidas de proteção foram 
efetivamente aplicadas às crianças Alessandra Sousa Santos, 
Adriele de Sousa Santos e Pedro Emanuel Sousa Santos, (ECA, art. 
101, cujo rol é meramente exemplificativo) ou ainda aos seus pais 
e responsáveis (ECA, art. 129), não valendo, para tanto, a menção 
genérica de que “foram aplicadas as medidas previstas no art. 101, I 
a VII e/ou art. 129, I a VII”. Isso porque, sabe-se que é da atribuição 
do Conselho Tutelar, diante de uma situação de risco de uma criança 
ou adolescente, procurar exaurir as possibilidades de atuação do 
órgão tutelar, mediante a adoção dos encaminhamentos devidos 
junto à família da criança e do adolescente e aos órgãos de promoção 
dos seus direitos, notadamente os da saúde, educação, assistência 
social, moradia, previdência, trabalho e segurança, e isto não só 
nos de seu município, mas, também, de outras cidades, sempre que 
necessário. No entanto, desde já, o Ministério Público, requisita que 
realizem atendimentos mensais à família, encaminhando relatórios 
a esta Promotoria, no período de 06 meses, atentando-se aos 
seguintes quesitos: a) foi observada melhora na relação familiar; 
b) a adolescente demonstrava sinais de negligência por parte dos 
pais ou responsáveis; c) a adolescente encontram-se frequentando 
a escola; d) os pais ou responsáveis da adolescente tem aceitado as 
orientações, porventura, recomendadas pelo Conselho Tutelar?; e) 
endereço e contado dos genitores das crianças.
b) oficie-se ao Secretário de Assistência Social de Ananás-TO, 
encaminhando cópia da presente portaria, requisitando, no prazo de 
10 (dez) dias, seja feito o acompanhamento das crianças Alessandra 
Sousa Santos, Adriele de Sousa Santos e Pedro Emanuel Sousa 
Santos, atendimento com psicólogo no mínimo uma vez por mês no 
período de 06 meses, encaminhando relatório mensal ao Ministério 
Público e, ao final do atendimento, relatório final observando os 
seguintes questionamentos: a) os menores apresentam sinais 
de negligência dos pais ou responsáveis; b) durante o período do 
atendimento foi observada melhora? c) há sinal de consumo de 
bebida alcoólica ou drogas pela no lar?; e d) há sinal de violência 
doméstica contra a criança?
c) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do presente procedimento administrativo, remetendo 
cópia da portaria inaugural;
d) nos termos do Memo Circular nº 001/2017 – CDSAf e artigo 9º 
da Resolução 174/CNMP, encaminhe-se o extrato cia e-Doc para a 
lotação Área Operacional de Publicidade de Atos Oficiais, para fins 
de publicação na imprensa oficial; e
e) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 003/08/CSMP/TO.
Cumpra-se.

ANANAS, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANANÁS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1886/2020

Processo: 2019.0007566

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário da 6ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína, no uso das atribuições previstas no artigo 25, 
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, e art. 
2º e seguintes da Resolução nº 03/2008, do CSMP/TO;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, competindo-lhe, entre outras, ações em 
defesa do patrimônio público e da probidade administrativa;
CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos 
entes da federação, inclusive suas sociedades de economia 
mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, 
devem necessariamente obedecer aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos 
termos do artigo 37, caput, da Constituição federal;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a conclusão da 
Notícia de fato de mesma numeração, advinda de série de denúncias 
anônimas formuladas perante a ouvidoria do Ministério Público do 
Estado do Tocantins em desfavor da servidora ADRIANA MARIA 
PEREIRA DE ABREU ANDRADE, matricula 975609/2, coordenadora 
de logística e da farmácia do HOSPITAL DE REfERENCIA DE 
ARAGUAÍNA;
CONSIDERANDO que os fatos noticiados, se comprovados, podem 
configurar ato de improbidade administrativa lesivo aos princípios 
reitores da Administração Pública e ao erário, nos termos da Lei 
8.429/92, sujeitando o infrator e demais partícipes às sanções 
previstas na legislação indicada, bem como à reparação de eventual 
dano ao erário;
CONSIDERANDO a situação enfrentada no Estado do Tocantins e 
em todo o país, tendo em vista a pandemia da Covid-19, o Ministério 
Público do Estado do Tocantins teve seus atendimentos presenciais 
suspensos, conforme determinação da Procuradoria Geral de 
Justiça, por meio do Ato Conjunto PGJ-CGMP nº. 003/2020.
CONSIDERANDO a impossibilidade da oitiva da Sra. Adriana 
Maria Pereira de Abreu Andrade, que será notificada a prestar 
esclarecimentos em data oportuna, a ser designada posteriormente, 
levando-se em consideração a impossibilidade da realização de 
audiências administrativas, conforme evento 22.
CONSIDERANDO, por fim, a impropriedade do procedimento e 
esgotamento do prazo para a conclusão da Notícia de fato;
RESOLVE:
Converter a Notícia de fato em Inquérito Civil Público com o objetivo 
apurar as irregularidades apontadas, determinando, para tanto, as 
seguintes providências;
1) registro no sistema informatizado;
2) designo o servidor da 6ª Promotoria de Justiça para secretariar o 
feito;
3) cientifique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e Ouvidoria, da instauração do Inquérito Civil, com 
cópia da presente portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da 
Lei Complementar Estadual nº 51/08 e artigo 19, §2º, Incisos I e II, da 

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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Resolução nº 005/2018 do CSMP/TO;
4) afixe-se cópia da presente Portaria no placar da sede da Promotoria 
de Justiça, lavrando-se a respectiva certidão;
5) aguarde-se os autos na secretaria para audiência de 
esclarecimentos, em data a ser aprazada segundo a disponibilidade 
de pauta.
Cumpra-se.

ARAGUAINA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1887/2020

Processo: 2019.0004238

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, em substituição 
automática na 14ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso das 
atribuições previstas no artigo 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, artigo 
8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, e art. 2º e seguintes da Resolução nº 
03/2008, do CSMP/TO;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, competindo-lhe, entre outras, ações em 
defesa do patrimônio público e da probidade administrativa;
CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos 
entes da federação, inclusive suas sociedades de economia 
mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, 
devem necessariamente obedecer aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos 
termos do artigo 37, caput, da Constituição federal;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a conclusão do 
Procedimento Preparatório de mesmo número, a qual relata suposta 
ausência de repasse do duodécimo devido à Câmara Municipal de 
Vereadores de Muricilândia por parte do Município;
CONSIDERANDO que os documentos anexos ao Ofício nº 189/2019 
do Município de Muricilândia (evento 11) não comprovaram o 
repasse integral do duodécimo devido à Câmara Municipal referente 
aos meses de janeiro a outubro do ano de 2019;
CONSIDERANDO que as condutas noticiadas podem configurar 
ato de improbidade administrativa lesivo aos princípios reitores da 
Administração e ao erário, nos termos da Lei 8.429/92, sujeitando 
o infrator e demais partícipes às sanções previstas na legislação 
indicada, bem como à reparação de eventual dano ao erário;
CONSIDERANDO, por fim, a impossibilidade de seguimento das 
investigações em sede de Notícia de fato, diante da impropriedade 
do procedimento e esgotamento do prazo para a conclusão;
RESOLVE:
Converter a Notícia de fato em INqUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o 
objetivo de apurar as irregularidades apontadas, determinando, para 
tanto, as seguintes providências:

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

1) Registro no sistema informatizado;
2) Designo o servidor da 14ª Promotoria de Justiça para secretariar 
o feito;
3) Cientifique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e a Ouvidoria do Ministério Público da instauração do 
Inquérito Civil, com cópia da presente portaria, para os fins do artigo 
62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/08 e artigo 19, 
§2º, Incisos I e II, da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;
4) Afixe-se cópia da presente Portaria no placar da sede da 
Promotoria de Justiça, lavrando-se a respectiva certidão;
5) Reitere-se ao Prefeito de Muricilândia para que comprove o 
repasse do valor integral do duodécimo devido à Câmara Municipal 
de Vereadores dos meses de janeiro a outubro de 2019, no prazo de 
10 (dez) dias úteis;
6) Reitere-se ao Presidente da Câmara de Vereadores de Muricilândia 
para que apresente informações acerca dos fatos denunciados, 
remetendo documentos que comprove o recebimento do repasse do 
valor integral do duodécimo devido ao Poder Legislativo referente 
aos meses de janeiro a outubro de 2019, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis;
7) Oficie ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins dando 
ciência da instauração do procedimento e requisitando informações 
pertinentes acerca dos fatos, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
Após, conclusos.
Cumpra-se.

ARAGUAINA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

920054 - DILAÇÃO DE PRAZO

Processo: 2018.0007593

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado com o escopo de apurar 
denúncia a qual informam ter ocorrido suposto ato de improbidade 
administrativa consistente na solicitação de vantagem indevida de 
autoria do servidor Antônio Carlos, lotado na ADAPEC, fato ocorrido 
no Município de Nova Olinda-TO.
Instaurado o procedimento, foram expedidos ofícios (eventos 4, 5, 
6, 18, 23 e 24).
A testemunha Romário Barros da Silva foi ouvida na sede do 
Ministério Público (evento 19)
A ADAPEC enviou documentação requisitada pelo Ministério Público 
(evento 25).
Esgotado o prazo para a conclusão, vieram os autos para análise.
É o relatório.
A prorrogação do prazo para a conclusão do procedimento encontra-
se autorizada pela Resolução 005/2018-CSMP.
Na hipótese dos autos a dilação do prazo para a conclusão do 
procedimento mostra-se necessária vez que até a presente data 
não foram trazidos aos autos elementos comprobatórios das 
irregularidades noticiadas, não se justificando, por ora, ajuizamento 
de Ação Civil Pública ou o arquivamento.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 42dfe96d - 203ff8d0 - 4ac348e9 - 1998572f
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Por essas razões, PRORROGO o prazo do procedimento por 01 
(um) ano.
- Reitere-se o Ofício nº 587/2019/14ªPJ/ARG/MPE/TO, o qual até o 
presente momento não teve resposta.
Cumpre-se.

ARAGUAINA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VALÉRIA BUSO RODRIGUES BORGES

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1888/2020

Processo: 2020.0000183

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça Thaís Cario Souza Lopes, titular 
na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 
129, II e III, da Constituição federal e pelo art. 25, IV, “a”, e art. 32, II, 
da Lei nº 8.625/93, nos termos da Resolução nº 23/2007 – CNMP e 
Ato 073/2016 do PGJ e;
CONSIDERANDO que de acordo com o Ato nº 128/2018/PGJ são 
atribuições da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins atuar 
perante as Varas Cíveis; na tutela dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis na esfera do 
Patrimônio Público, do Consumidor, do Meio Ambiente, da Defesa da 
Ordem Urbanística, da Cidadania, dos Registros Públicos, da Saúde, 
das fundações e Entidades de Interesse Social, dos Acidentes de 
Trabalho, dos Ausentes, dos Hipossuficientes e dos Incapazes, 
inclusive na persecução penal dos ilícitos relacionados às áreas de 
sua atuação na tutela coletiva; e perante a Diretoria do foro;
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de fato n.º 2020.0000183, 
a qual iniciou-se a partir de denúncia, tendo por objeto supostas 
irregularidades envolvendo e/ou praticadas ao Secretário de 
Educação, Sr. Júlio César Ramos;
CONSIDERANDO o encerramento do prazo previsto para a 
conclusão da Notícia de fato nº 2020.0000183, devendo neste caso 
ser instaurado procedimento próprio;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover procedimentos administrativos e demais ações que visem 
fazer cumprir com as obrigações constitucionalmente previstas 
para a Administração Pública, coibindo-se a prática de qualquer ato 
ímprobo que possa ocasionar enriquecimento ilícito, dano ao erário 
ou ofensa aos princípios que devem nortear os entes públicos, como 
é o caso da presente demanda;
RESOLVE:
Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a 
finalidade de apurar as informações lançadas acerca de supostas 
irregularidades ocorridas em razão de utilização de veiculo público 
para fins particulares determinando-se para tal desiderato as 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS

seguintes providências:
1. Autua-se no e-ext a presente Portaria, convertendo-se a Notícia 
de fato n.º 2020.0000183, trazendo em anexo todos os seus 
documentos;
2. Remeta-se via e-ext ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins dando ciência da instauração do 
presente Procedimento Preparatório, com cópia da presente portaria, 
para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/
TO, bem como, publique-se esta portaria na Área Operacional de 
Publicidade de Atos Oficiais do MP/TO – Diário Oficial Eletrônico;
3. Nomeio para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial com atribuições junto a 2ª Promotoria de Justiça 
de Colinas do Tocantins-TO, o qual deve desempenhar a função com 
lisura e presteza;
4. Afixe-se cópia da presente Portaria no mural da sede das 
Promotorias de Justiça de Colinas do Tocantins/TO, lavrando-se a 
respectiva certidão;
5. Cumpra-se despacho do evento - 10, após o cumprimento, 
cumpra-se o despacho do evento – 7, com urgência.
6. Após, com ou sem resposta, volte-me concluso.
Em tempo, em atenção ao disposto no artigo 12, § 1º, da Resolução 
CSMP 005/2018, caso constatada a necessidade de investigação de 
outros fatos ou a determinação de outras providências no curso do 
procedimento preparatório em deslinde, poderá a presente portaria 
ser aditada.
Cumpra-se.

COLINAS DO TOCANTINS, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS CAIRO SOUZA LOPES

02ª PROMOTORIA DE JUSTICA DE COLINAS

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0003254

Autos nº 2020.000.3254
Decisão de Indeferimento
Assunto: possível pagamento em duplicidade de vencimento e 
subsídios aos servidores e membros do PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICÍPIO DE RIO DOS BOIS
A presente notícia de fato anônima, protocolada na Ouvidoria do 
Ministério Público, informa que tanto no Portal da Transparência da 
Câmara Municipal quanto no Portal da Transparência da Prefeitura 
de Rio dos Bois, consta informação de pagamentos de vencimentos 
e subsídios feitos aos servidores e membros do Poder Legislativo 
municipal do que decorreu, para o noticiante anônimo, a existência 
de indícios de pagamentos em duplicidade ocorridos apenas no 
decorrer do exercício financeiro de 2019.
A notícia de fato anônima veio instruída com extratos de repasse de 
duodécimo feitos pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo de Rio 
dos Bois e, também, extratos de pagamentos feitos aos servidores 
e membros integrantes da Câmara de Vereadores do referido 

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE
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município em 2019.
Preliminarmente, esta Promotoria de Justiça solicitou ao Chefe do 
Poder Executivo local a prestação de informações e o fornecimento 
de documentos relacionados ao fato noticiado ao Ministério Público. 
A solicitação foi devidamente atendida, tendo a resposta sido juntada 
no evento 04 dos autos.
É a síntese do necessário. Passo à decisão.
Os documentos que acompanham a notícia de fato, os quais foram 
complementados pelas informações preliminares prestadas pelo 
Município de Rio dos Bois são suficientes para comprovar, em 
um juízo de cognição exauriente, a não ocorrência de qualquer 
pagamento em duplicidade feito a servidores e membros do Poder 
Legislativo de Rio dos Bois ao longo do exercício de 2.019.
Com efeito, após a analisar o conteúdo dos documentos anexados 
aos autos da presente notícia de fato, foi possível constatar que, de 
forma indevida, os demonstrativos de pagamentos dos subsídios 
e vencimentos realizados a servidores e membros do Poder 
Legislativo de Rio dos Bois ao longo do exercício de 2.019 foram 
publicados tanto no Portal da Transparência da Prefeitura quanto 
no Portal da Transparência da Câmara de Vereadores de Rio dos 
Bois. Prova disso é que os dados referentes ao número do empenho, 
da liquidação e do valor pago são exatamente iguais ficando, desse 
modo, comprovada a dupla publicação do mesmo documento nos 
dois canais de transparência de Rio dos Bois.
De acordo com o art. 5º, II da Resolução nº 005/2018 do CSMP, a 
notícia de fato será arquivada quando o fato narrado não configurar 
lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo 
Ministério Público.
No caso dos autos, encontra-se ausente qualquer lesão ao patrimônio 
público do município de Rio dos Bois, diante da demonstração liminar 
da ausência de enriquecimento ilícito ou de lesão ao erário.
Ante o exposto, indefiro a presente notícia de fato.
Notifique-se o interessado.
Miranorte, 30 de junho de 2020.
Thais Massilon Bezerra
Promotora de Justiça

MIRANORTE, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

920253 - DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0003874

Autos sob o nº 2020.0003874
Natureza: Notícia de fato
OBJETO: INDEfERIMENTO IN LIMINE DE NOTÍCIA DE fATO
1 – RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de Notícia de fato, autuada em data de 
30/06/2019, pela Promotoria de Justiça de Novo Acordo, TO, sob o nº 
2019.0003874, em decorrência de representação popular formulada 
anonimamente, tendo o seguinte conteúdo:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ACORDO

“Gostaria de estar fazendo a denúncia sobre a Tecnica de enfermagem 
Valnoisa Alves Glória lotada na Secretaria de Saúde do Municipio de 
Novo Acordo, lotada no Hospital Municipal de Novo Acordo. Estive 
na unidade doente,  logo fui atendida pelo médico e encaminhada 
para sala de enfermagem. Chegando na sala de enfermagem não se 
encontrava nenhuma. Encontramos as trés técnicas de enfermagem 
dentro da recepção do hospital (as servidoras Marina Alves Glória, 
Valnoisa Glória Amaral e Gilvanete de Moraes). Entreguei a receita 
para a Técnica Marina e logo passou para Técnica Valnoisa que 
juntamente comigo se encaminhou a sala de enfermagem. A Técnica 
Valnoisa Gloria Amaral ao mesmo tempo que fazia o procedimento 
de aplicação do medicamento, na hora de pefurar estava falando ao 
mesmo tempo, assim não encontrando a veia e ficou mechendo a 
agulha até estourar a veia. A mesma não largou de falar no celular 
em momento algum que realizava o procedimento.”
É o breve relatório.
2 – MANIfESTAÇÃO
Inicialmente, cabe ponderar, que o art. 4º, § 4º, da Resolução 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com 
a redação alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018, 
a NOTÍCIA DE fATO será INDEfERIDA quando O fATO NARRADO 
NÃO CONfIGURAR LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO AOS 
INTERESSES OU DIREITOS TUTELADOS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ou for incompreensível.
Conforme narrado, trata-se de suposta desídia de técnica de 
enfermagem, funcionária do município de Novo Acordo.
O fato narrado, ainda que verdadeiro, constitui no máximo em 
falta funcional, não sendo passível de instauração de qualquer 
procedimento pelo Ministério Público.
Sob esse prisma, não há falar em existência de ato de improbidade 
administrativa em nenhuma das suas nuances, decorrente dos fatos 
noticiados na representação inaugural, não existindo motivos para 
a conversão da presente Notícia de fato em Inquérito Civil Público.
Por assim ser, também não existem fundamentos para a propositura 
de Ação Civil Pública, uma vez que os elementos probatórios 
constantes dos autos, não denota violação a nenhum dos artigos 
da Lei federal nº 8.429/92, não se constatando ocorrência de 
enriquecimento ilícito, danos ao erário e violação aos princípios da 
administração pública.
Desta forma, no caso vertente, considerando que os fatos noticiados 
não configuraram lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou 
direitos tutelados pelo Ministério Público, nos termos do art. 4º, § 
4º, da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
nº 174/2017, com a redação alterada pela Resolução nº 198, de 18 
de junho de 2018, torna-se imperioso o indeferimento da presente 
Notícia de fato, decorrente da inexistência de violação aos princípios 
da administração pública, elencados no art. 37, caput, da Constituição 
da República federativa do Brasil.
3 – CONCLUSÃO
Pelo exposto, com fundamento no art. 4º, § 4º, da Resolução 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com 
a redação alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018, 
e no art. 5º, II da Resolução CSMP/TO nº 005/2018, INDEfIRO a 
NOTÍCIA DE fATO autuada sob o nº 2020.0003874, pelos motivos e 
fundamentos jurídicos acima declinados.
Determino, ainda, a remessa de cópias da representação e do 
presente despacho ao Secretário de Saúde, para conhecimento e 
providências que entender cabíveis.
Deixo de proceder à remessa dos presentes autos ao Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 
em destaque não se amolda às exigências da Súmula nº 003/2013 
do CSMP – TO, uma vez que não foi necessário realizar diligência 
investigatória alguma para elucidar os fatos sob análise.
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Determino que, conforme preconiza o § 1º, do art. 4º, I, da Resolução 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com 
a redação alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018, 
seja promovida a cientificação editalícia do noticiante, a respeito da 
presente promoção de arquivamento, devendo, contudo, ser efetuada 
por intermédio do DOMP – Diário Oficial do Ministério Público, por 
se cuidar de representação anônima, não sendo possível procedê-
la por correio eletrônico, deixando consignado que, acaso tenha 
interesse, poderá recorrer, no prazo de 10 dias, a contar da data da 
cientificação.
Cientifique-se, também, a Ouvidoria do Ministério Público.
Decorrido o prazo sem manifestação, a presente Notícia de fato 
deverá ser arquivada eletronicamente, por intermédio do sistema 
extrajudicial denominada E-EXT, ficando registrada no respectivo 
sistema, em ordem cronológica, deixando a documentação à 
disposição dos órgãos correcionais, conforme preconiza o art. 5º, 
da Resolução Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 
174/2017, com a redação alterada pela Resolução nº 198, de 18 de 
junho de 2018.
Havendo recurso devidamente protocolizado, venham-me conclusos 
os autos, para os fins do § 3º, do art. 4º1, da Resolução Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP nº 174/2017, com a redação 
alterada pela Resolução nº 198, de 18 de junho de 2018.
Cumpra-se.
1Art. 4º, § 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que 
a arquivou e juntado à Notícia de fato, que deverá ser remetida, no 
prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou 
à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, 
caso não haja reconsideração.

NOVO ACORDO, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ACORDO

920155 - EXTRATO DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0001547

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna público o 
arquivamento da NOTÍCIA DE fATO Nº: 2020.0001547 facultado 
a qualquer interessado interpor recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias. O recurso poderá ser 
protocolizado diretamente na 7ª Promotoria de Justiça da Comarca 
de Porto Nacional.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 11/03/2020
INTERESSADO(S): JOEL GOMES DE SOUSA
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO.
fATO(S) EM APURAÇÃO: Instalar obra - art 60 da lei 9.605/98.
DECISÃO: Extinção da punibilidade.

PORTO NACIONAL, 29 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LUIZ ANTÔNIO fRANCISCO PINTO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

920470 - DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO AO MPF

Processo: 2019.0007052

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado no bojo da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis com objetivo de investigar denúncia de 
eventual irregularidade consistente em superfaturamento em obra 
de reforma e ampliação de UBS’s – Unidades Básicas de Saúde e 
Postos de Saúde do Município de Tocantinópolis, por meio da Tomada 
de Preço nº 01/2018, firmado com a Fundação Nacional de Saúde, 
derivado dos convênios nº 11266.9930001/16-011,1266.9930001/15-
009,11266.9930001/15-010 e 1266.9930001/15-011.
As investigações tiveram início a partir de reclamação verbal trazida 
pelo jornalista ROBERLAN KOKIM, proprietário do site www.
tocnoticias.com.br, junto a esta 1ª Promotoria de Justiça, no sentido 
de que a obra de reforma da UBS “Ana Vina” de Tocantinópolis 
encontra-se, ao seu pensar, com custos elevados, considerando-
seo valor firmado pelo Município de Tocantinópolis com a empresa 
licitada, em contraponto ao que de fato se vê como reforma e 
ampliação na estrutura física daquela Unidade Básica de Saúde.
Como diligência inicial, requisitou-se informações ao Município de 
Tocantinópolis acerca dos convênios e procedimentos licitatórios 
respectivos, tendo a municipalidade encaminhado os documentos 
constantes nos eventos 2/4.
Em continuidade, foi solicitado apoio do GAEPP (Grupo de 
Atuação Especial na Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa), o qual manifestou no sentido de que a atribuição 
para investigar os fatos é do Ministério Público federal considerando 
que as obras investigadas são custeadas por recursos federais 
repassados por meio de convênios firmados com o Fundo Nacional 
de Saúde (evento 6).
É o relatório.
De fato, exsurge dos autos que as obras supostamente eivadas de 
irregularidades envolvem a aplicação de verbas públicas federais 
fornecidas pela UNIÃO, por meio do fundo Nacional de Saúde, 
relativo aos convênios nº 11266.9930001/16-011,1266.9930001/15-
009,11266.9930001/15-010,  1266.9930001/16-011.
Nesse contexto, eventual apuração sobre possível malversação das 
mencionadas verbas deverá ser deflagrada pelo Ministério Público 
federal, já que a suposta conduta ofende bens, serviços e interesses 
da União (art. 109 da Cf/88).
Assim, não há como afastar o interesse da União no presente caso, 
uma vez que as possíveis irregularidades derivadas da má utilização 
das verbas, viria em prejuízo da União, ente repassador dos recursos 
objeto dos convênios já citados.
Diante do exposto, considerando as razões fáticas e jurídicas acima 
alinhavadas, DECLINO da ATRIBUIÇÃO em favor do Ministério 
Público federal – Subseção Judiciária de Araguaína/TO, com 
atribuição para o caso e adoção das medidas pertinentes.
Em homenagem ao princípio da publicidade, afixe-se cópia desta 
decisão no mural desta Promotoria de Justiça.
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Notifique-se os interessados do teor desta decisão.
Em seguida, encaminhem-se os autos ao Conselho Superior do 
Ministério Público do Tocantins, para fins de homologação desta 
decisão, diante do teor da Súmula nº 17/2017 daquele colegiado.
Expeça-se o necessário.

TOCANTINOPOLIS, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
SAULO VINHAL DA COSTA

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TOCANTINOPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1902/2020

Processo: 2020.0003909

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO, no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da Constituição federal, que 
estabelece ser atribuição institucional do Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO as funções institucionais, previstas no “caput” 
do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 da Constituição federal, 
bem como a prescrição constante do Mapa Estratégico Nacional do 
Conselho Nacional do Ministério Público, de eficiência do exercício 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, nos termos do artigo 196 da Constituição federal;
CONSIDERANDO a recente aprovação da Lei Complementar nº 
173, sancionada em 28 de maio de 2020, por meio do qual que se 
estabelece o Programa federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 
para estados, Distrito federal e municípios;
CONSIDERANDO que a referida LC determina a entrega de R$ 
60.000.000.000,00 (sessenta bilhões de reais aos Municípios) 
para os governos locais aplicarem em ações de enfrentamento 
à pandemia, sendo que serão R$ 23.000.000.000,00 (vinte e três 
bilhões de reais) exclusivamente aos Municípios;
CONSIDERANDO que a previsão inicial de Distribuição valor de 
auxílio ao combate ao Coronavírus, numa estimativa inicial realizada 
pelo Senado federal a partir do valor de 25 bilhões, seria, em 
tese, aproximadamente R$ 435.013,68 destinados ao Município de 
Piraquê/TO, com base na população estimada do Município1;
CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
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nos termos do artigo 198 da Constituição federal;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 
11/03/2020, declarou como pandemia a situação de disseminação 
mundial do COVID-19, popularmente designado “novo Coronavírus”;
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização de aplicação 
dos referidos recursos, especialmente tendo em vista que a Lei 
Complementar nº 173 estabelece diversas exceções a sistemática 
jurídica-fiscal;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
prevê as seguintes medidas de saúde pública para diminuição da 
transmissão de doenças infecciosas sem vacina ou tratamento 
farmacológico específico, recomendando a sua adoção em relação 
à COVID-19: proibição de grandes aglomerações; fechamento de 
escolas e outras medidas; restrições de transporte público e/ou de 
locais de trabalho e outras medidas; quarentena e/ou isolamento 1;
CONSIDERANDO a limitação da capacidade hospitalar do Estado 
do Tocantins, o deficitário número de unidades de terapia intensiva e 
de leitos com ventilação mecânica, bem como as falhas no estoque 
regulador e de segurança de equipamentos para proteção individual;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde anunciou em 13 de 
março de 2020 uma série de medidas de distanciamento social (não 
farmacológicas) a serem adotadas por todas as unidades federadas, 
envolvendo providências na área de comunicação; medicamento de 
uso contínuo; eventos de massa (grandes eventos) governamentais, 
esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, comerciais 
e religiosos, e outros com concentração próxima de pessoas, tais 
como, cruzeiros turísticos; medidas de higiene em locais públicos e 
privados 7;
CONSIDERANDO que tais medidas, a princípio, estão em 
consonância com os parâmetros indicados pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e pela Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), e 
que é fundamental para sua eficácia o seu amplo conhecimento pela 
população e pelos administradores públicos regionais e locais.
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar 
a aplicação dos recursos oriundos do Programa federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus para estados, Distrito federal e 
municípios, instituído por meio da Lei Complementar nº 173/2020, no 
Município de Piraquê/TO.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.
Determino, inicialmente, as seguintes providências:
1) Oficie-se o Município de Piraquê/TO, para que, no prazo de 15 
dias, apresente, caso já o tenha, projeto para utilização dos recursos 
oriundos do Programa federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 
para estados, Distrito federal e município, instituído por meio da Lei 
Complementar nº 173/2020;
2) Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde, para conhecimento;
3) Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO.
Cumpra-se. Publique-se. 
1 Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/
novel-coronavirus-2019/technical-guidance/ critical-preparedness-
readiness-and-response-actions-for-covid-19.
2 Informe da Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) sobre 
o COVID-19, atualizada em 12/03/2020, Disponível em: 
https://www.infectologia.org.br/admin/zcloud/125/2020/03/
ba55814f12819914fe6ddbc27760f54c56e3c50f35c1507af5d6f.pdf
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3 Disponível em: https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/
pdf/2020/fevereiro/13/plano-contingenciacoronavirus-COVID19.pdf.
4 Dado disponível em: http://plataforma.saude.gov.br/
novocoronavirus/
5 2,74, na estimativa feita pela Sociedade 
Brasileira de Infectologia:https://www.
infectologia.org.br/admin/zcloud/125/2020/03/
ba55814f12819914fe6ddbc27760f54c56e3c50f35c1507af5d6f.pdf
6 Joseph Norman, Yaneer Bar-Yam, and Nassim Nicholas Taleb, 
Systemic risk of pandemic via novel pathogens – Coronavirus: A 
note, New England Complex Systems Institute (January 26, 2020).
7 Conforme divulgado na conta oficial do Ministério da Saúde no 
Twitter: https://twitter.com/minsaude/status/1238556111986450438/
photo/1.

WANDERLANDIA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO fILGUEIRA PAES
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLANDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1890/2020

Processo: 2020.0003900

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
e do Rio Araguaia;
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos que preveem 
vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões 
ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, 
avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação permanente, 
reserva legal, unidades de conservação ou áreas protegidas, 
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responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções administrativas e 
penais, incentivos econômicos e termos de ajustamento de conduta;
CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e na proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, das formas 
de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, dos recursos 
hídricos e da integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta desse bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo nº 
2020.0002197, através do despacho do evento 07, determinou a 
instauração de um Procedimento Preparatório individual para cada 
autuação do IBAMA, identificada nos autos;
CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Rio do fogo, foi 
autuada pelo Órgão Ambiental federal, tendo como proprietário 
(a) Uiramutã – Administração e Participação S/C LTDA, CPf/CNPJ 
Nº 032.317.450.001-50, apresentando possíveis irregularidades 
ambientais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:
INSTAURAR, o presente Procedimento Preparatório, com seguinte 
objeto, apurar a regularidade ambiental da fazenda Rio do fogo, 
área de aproximadamente 1.260 Ha, no Município de Sandolândia/
TO, interessado, Uiramutã – Administração e Participação S/C LTDA, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
2) Oficie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente procedimento, 
com cópia da portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da Resolução 
nº 003/2008 do CSMP/TO;
3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
firmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, caso 
entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da propositura 
das ações cíveis ou criminais correspondentes;
4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;
5) Oficie-se ao NATURATINS, para ciência do presente procedimento, 
encaminhando cópia dos autos IBAMA, a fim de que adote as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;
6) Oficie-se ao IBAMA, solicitando cópia dos autos completos, a fim 
de permitir a instrução do presente procedimento;
7) Oficie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental federal, 
IBAMA;
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8) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;
9) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

fORMOSO DO ARAGUAÍA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1891/2020

Processo: 2020.0003901

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nesta 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
e do Rio Araguaia;
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e demais 
cursos hídricos da Região para fins empresariais, principalmente 
quanto à manutenção das Áreas de Preservação Permanentes, 
da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental Rural, da 
Outorga das Atividades Empresariais/Agrícolas, da Outorga de 
Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
CONSIDERANDO que a Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos que preveem 
vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões 
ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, 
avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação permanente, 
reserva legal, unidades de conservação ou áreas protegidas, 
responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções administrativas e 
penais, incentivos econômicos e termos de ajustamento de conduta;
CONSIDERANDO que a Lei federal n. 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e na proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, das formas 
de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, dos recursos 
hídricos e da integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta desse bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 

ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo n. 
2020.0002197, através do despacho do evento 07, determinou a 
instauração de um Procedimento Preparatório individual para cada 
autuação do IBAMA, identificadas nos autos;
CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Marambaia, foi 
autuada pelo Órgão Ambiental federal, tendo como proprietário 
(a) Uiramutã – Administração e Participação S/C LTDA, CPf/CNPJ 
N. 032.317.450.001-50, apresentando possíveis irregularidades 
ambientais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:
INSTAURAR, o presente Procedimento Preparatório, com seguinte 
objeto, apurar a regularidade ambiental da fazenda Marambaia, 
área de aproximadamente 414 Ha, no Município de Sandolândia/TO, 
interessado, Uiramutã – Administração e Participação S/C LTDA, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
2) Oficie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente procedimento, 
com cópia da portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual n. 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da Resolução 
n. 003/2008 do CSMP/TO;
3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
firmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, caso 
entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da propositura 
das ações cíveis ou criminais correspondentes;
4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;
5) Oficie-se ao NATURATINS, para ciência do presente procedimento, 
encaminhando cópia dos autos IBAMA, a fim de que adote as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;
6) Oficie-se ao IBAMA, solicitando cópia dos autos completos, a fim 
de permitir a instrução do presente procedimento;
7) Oficie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental federal, 
IBAMA;
8) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;
9) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

fORMOSO DO ARAGUAÍA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1893/2020

Processo: 2020.0003902

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nesta 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
e do Rio Araguaia;
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e demais 
cursos hídricos da Região para fins empresariais, principalmente 
quanto à manutenção das Áreas de Preservação Permanentes, 
da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental Rural, da 
Outorga das Atividades Empresariais/Agrícolas, da Outorga de 
Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
CONSIDERANDO que a Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos que preveem 
vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões 
ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, 
avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação permanente, 
reserva legal, unidades de conservação ou áreas protegidas, 
responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções administrativas e 
penais, incentivos econômicos e termos de ajustamento de conduta;
CONSIDERANDO que a Lei federal n. 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e na proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, das formas 
de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, dos recursos 
hídricos e da integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta desse bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo n. 
2020.0002197, através do despacho do evento 07, determinou a 
instauração de um Procedimento Preparatório individual para cada 
autuação do IBAMA, identificada nos autos;
CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Ouro Branco, foi 
autuada pelo Órgão Ambiental federal, tendo como proprietário 
(a) Suzana Batista Almeida, CPf/CNPJ N. 864.514.566-91, 
apresentando possíveis irregularidades ambientais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:
INSTAURAR, o presente Procedimento Preparatório, com seguinte 
objeto, apurar a regularidade ambiental da fazenda Ouro Branco, 
área de aproximadamente 341 Ha, no Município de Sandolândia/
TO, interessado, Suzana Batista Almeida, determinando, desde já, a 
adoção das seguintes providências:
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
2) Oficie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente procedimento, 
com cópia da portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual n. 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da Resolução 
n. 003/2008 do CSMP/TO;
3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
firmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, caso 
entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da propositura 
das ações cíveis ou criminais correspondentes;
4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;
5) Oficie-se ao NATURATINS, para ciência do presente procedimento, 
encaminhando cópia dos autos IBAMA, a fim de que adote as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;
6) Oficie-se ao IBAMA, solicitando cópia dos autos completos, a fim 
de permitir a instrução do presente procedimento;
7) Oficie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental federal, 
IBAMA;
8) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;
9) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

fORMOSO DO ARAGUAÍA, 30 de junho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 42dfe96d - 203ff8d0 - 4ac348e9 - 1998572f

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS-TO, quArTA-feirA, 01 De juLhO De 202017  DIÁRIO OFICIAL  Nº 1019

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins - DOMP/TO. Esta edição: disponibilização e publicação em 01/07/2020.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1895/2020

Processo: 2020.0003904

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nesta 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
e do Rio Araguaia;
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e demais 
cursos hídricos da Região para fins empresariais, principalmente 
quanto à manutenção das Áreas de Preservação Permanentes, 
da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental Rural, da 
Outorga das Atividades Empresariais/Agrícolas, da Outorga de 
Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
CONSIDERANDO que a Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos que preveem 
vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões 
ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, 
avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação permanente, 
reserva legal, unidades de conservação ou áreas protegidas, 
responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções administrativas e 
penais, incentivos econômicos e termos de ajustamento de conduta;
CONSIDERANDO que a Lei federal n. 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e na proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, das formas 
de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, dos recursos 
hídricos e da integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta desse bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo n. 
2020.0002197, através do despacho do evento 07, determinou a 
instauração de um Procedimento Preparatório individual para cada 
autuação do IBAMA, identificada nos autos;
CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Santo Reis, foi 
autuada pelo Órgão Ambiental federal, tendo como proprietário (a) 
Pedro Borella Neto, CPf/CNPJ N. 275.422.238-36, apresentando 
possíveis irregularidades ambientais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:
INSTAURAR, o presente Procedimento Preparatório, com seguinte 
objeto, apurar a regularidade ambiental da fazenda Santo Reis, 
área de aproximadamente 361 Ha, no Município de Sandolândia/TO, 
interessado, Pedro Borella Neto, determinando, desde já, a adoção 
das seguintes providências:
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
2) Oficie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente procedimento, 
com cópia da portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual n. 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da Resolução 
n. 003/2008 do CSMP/TO;
3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
firmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, caso 
entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da propositura 
das ações cíveis ou criminais correspondentes;
4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;
5) Oficie-se ao NATURATINS, para ciência do presente procedimento, 
encaminhando cópia dos autos IBAMA, a fim de que adote as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;
6) Oficie-se ao IBAMA, solicitando cópia dos autos completos, a fim 
de permitir a instrução do presente procedimento;
7) Oficie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental federal, 
IBAMA;
8) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;
9) Publique-se no Diário Oficial a presente portaria.

fORMOSO DO ARAGUAÍA, 30 de junho de 2020
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/1899/2020

Processo: 2020.0003905

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,
CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nesta 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
e do Rio Araguaia;
CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia e demais 
cursos hídricos da Região para fins empresariais, principalmente 
quanto à manutenção das Áreas de Preservação Permanentes, 
da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental Rural, da 
Outorga das Atividades Empresariais/Agrícolas, da Outorga de 
Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;
CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;
CONSIDERANDO que a Lei n. 6.938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos que preveem 
vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões 
ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, 
avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação permanente, 
reserva legal, unidades de conservação ou áreas protegidas, 
responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções administrativas e 
penais, incentivos econômicos e termos de ajustamento de conduta;
CONSIDERANDO que a Lei federal n. 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e na proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, das formas 
de vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, dos recursos 
hídricos e da integridade dos sistemas climáticos, para as presentes 
e futuras gerações;
CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta desse bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, 
a indenização, reparação e a recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo n. 

2020.0002197, através do despacho do evento 07, determinou a 
instauração de um Procedimento Preparatório individual para cada 
autuação do IBAMA, identificada nos autos;
CONSIDERANDO que a propriedade rural não identificada, objeto 
do Auto de Infração n. 500319, foi autuada pelo Órgão Ambiental 
federal, tendo como proprietário (a) Helton de Oliveira Aguiar, CPf/
CNPJ N. 002.518.281-15, apresentando possíveis irregularidades 
ambientais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.
RESOLVE:
INSTAURAR, o presente Procedimento Preparatório, com seguinte 
objeto, apurar a regularidade ambiental da propriedade rural autuada 
pelo IBAMA, Auto de Infração n. 500319, área de aproximadamente 
191 Ha, no Município de Sandolândia/TO, interessado, Helton de 
Oliveira Aguiar, determinando, desde já, a adoção das seguintes 
providências:
1) Autue-se, com os devidos registros em livro;
2) Oficie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins dando ciência da instauração do presente procedimento, 
com cópia da portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual n. 51/2008 e artigo 19, § 2º, I da Resolução 
n. 003/2008 do CSMP/TO;
3) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 
grupo econômico(s) ou interessados para ciência, ofertar defesa ou 
firmar Termo de Ajustamento de Conduta com Ministério Público, caso 
entenda(m) necessário, no prazo de 15 dias, antes da propositura 
das ações cíveis ou criminais correspondentes;
4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;
5) Oficie-se ao NATURATINS, para ciência do presente procedimento, 
encaminhando cópia dos autos IBAMA, a fim de que adote as 
providências de sua atribuição na defesa do meio ambiente;
6) Oficie-se ao IBAMA, solicitando cópia dos autos completos, a fim 
de permitir a instrução do presente procedimento;
7) Oficie-se ao Ministério Público Federal, Procuradorias com 
atribuição ambiental, em Palmas e Gurupi, para ciência, em razão da 
peça de informação inicial ser oriunda do Órgão Ambiental federal, 
IBAMA;
8) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;
9) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

fORMOSO DO ARAGUAÍA, 30 de junho de 2020
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